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RESUMO 
 
O Ensino Médio no Brasil carece de melhor qualificação para a juventude. Diversos 
problemas, como: evasão, desinteresse, descontextualização do conteúdo e falta de domínio 
de conhecimento básicos acabam expressos nos baixos índices atingidos pelos estudantes nas 
avaliações oficiais do governo nesta fase educacional. Para discutir esse problema, foi 
realizada uma pesquisa caracterizada como estudo de caso, em uma escola privada do interior 
do Estado de São Paulo, que desenvolve um processo de revisão curricular no Ensino Médio. 
Uma entrevista com a coordenadora pedagógica e a análise do projeto escolar foram as 
informações que permitiram comparar as diretrizes oficiais do governo com a proposta desta 
instituição. Verificou-se que a autonomia da escola com inspiração em Paulo Freire e o 
trabalho integrando a comunidade escolar (pais, professores, alunos e funcionários) são 
caminhos profícuos para a construção do Projeto Político Pedagógico, que neste caso, procura 
estabelecer relações entre o fazer, o ser e o saber oportunizando uma educação ética, estética 
e epistemológica visando a aprendizagem integral. 
 
Palavras chave: Ensino médio, Educação, Currículo. 
 
ABSTRACT 
 
The High School in Brazil needs better qualification for youth. Several issues as: school 
evasion, lack of interest, de-contextualization of the content and inability with basic 
knowledge and up showing low scores that the students achieve in the government official 
evaluation in this educational phase. In order to discuss this problem, it was done a research 
characterized as a case-study, in a private school in the countryside of São Paulo State, where 
develops a curricular review process to High School. The interview with the pedagogical 
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coordinator and the school project analysis were the information that allows to compare the 
government official guidelines with the school proposal. It was realized that the autonomy in 
this school inspired by Paulo Freire and the work to integrate the school community (parents, 
teachers, students and staff) are the fruitful ways to build a Pedagogical Political Project which 
in this case pursue to establish relations among the doing, the being and the knowing which 
are giving opportunity to an ethic, esthetic and epistemological education that aims to the 
integral learning. 
 
Keywords: High school, Education, Curriculum. 
 
1    INTRODUÇÃO 
O Governo Federal no final de 2016 apresentou uma proposta de alteração do Ensino 
Médio brasileiro. A Medida Provisória nº 746/2016 foi proposta para atender a necessidade de 
melhora da educação básica para os jovens, pois os índices de aprendizagem de língua 
portuguesa, de apreensão das operações matemáticas e de outros conhecimentos são muito 
fracos na atualidade como demostra o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica), principalmente no período de 2005 a 2015, combinando os resultados obtidos pelos 
estudantes brasileiros em avaliações externas, como a Prova Brasil e o Saeb, a taxa de 
aprovação destes estudantes e sua progressão entre os anos de estudo. 
Juntamente com diversos problemas sociais como saúde, segurança, trabalho e mesmo 
a escolarização que dificultam a integração dos jovens com os conhecimentos que os 
conduzirão às decisões importantes a respeito de seu futuro profissional e pessoal, ainda há 
uma frustração dos jovens estudantes em relação ao que se aprende no Ensino Médio, para 
que e como se aprende. Estes aspectos levam a um processo de evasão nesta última parte da 
Educação Básica e geram sentimentos negativos em relação ao ensino, o que não supre as 
necessidades dos jovens em relação aos seus anseios por um futuro melhor e por dias mais 
felizes na própria escola. Kuenzer (2010) discute dados preocupantes a respeito do Ensino 
Médio, o número de matrículas decresceu a partir de 2007, mais de 50% dos alunos tem idade 
superior a 18 anos, só 3% dos alunos estão matriculados em escola do campo, a taxa de 
repetência é superior à 20% e a de desistência é maior do que 10%. 
Rego e Bruno (2010), em entrevista com Bernard Charlot expressam a preocupação 
deste pesquisador francês com os caminhos da educação brasileira: 
No Brasil, temos que fazer tudo ao mesmo tempo: terminar o ensino fundamental, que 
foi estatisticamente resolvido, mas que sabemos que ainda tem problemas; temos que resolver 
o problema do Ensino Médio, que é o mais grave neste momento, porque não foi 
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suficientemente ampliado, constituindo um gargalo entre o ensino fundamental e o superior 
(p. 150 – 151). 
O Ensino Médio está em descompasso com os desejos dos adolescentes de formação 
de qualidade, de trabalho, de acesso ao Ensino Superior, de espaço para a cidadania e de 
convívio social, que promova a emancipação e o desenvolvimento pessoal. 
Por um lado, há um projeto governamental em curso prometendo uma escola mais 
livre, para o aluno, de acordo com seus anseios e, por outro, uma crítica de que esse novo 
modelo, na realidade, mascara as intenções de grupos educacionais privados que em 
associação com o Estado querem uma educação mais técnica e funcionalista para a maioria 
dos jovens de classe baixa brasileira, numa tentativa de manter o status quo.  
Para Severino (2006): 
Essa pedagogia subverte ainda a prática do conhecimento, eliminando o seu 
processamento como construção dos objetos que são conhecidos. Torna-se mero produto e não 
mais processo, experiência de criatividade, de criticidade e de competência. É literalmente 
tecnicizado, objetivado, empacotado. A própria ciência é vista como conhecimento 
eminentemente técnico, o que vem a ser um conceito autocontraditório. Todas as demais 
formas de saber são desqualificadas. O ceticismo e o relativismo generalizados se impõem, 
sob alegação de seus compromissos com metanarrativas infundadas (p. 305). 
Domingues, Toschi e Oliveira (2000) em sua análise sobre a reforma do Ensino Médio, 
no início deste século, mostraram algumas dificuldades que deveriam ser encaradas, como: 
nos assentarmos na tradição de transmissão de conhecimentos na educação brasileira; não 
possuirmos uma formação de professores adequada às necessidades dos alunos; o 
financiamento público do ensino não estar definido e especificado na legislação; a inexistência 
de professores especialistas na parte diversificada no Ensino Médio. Todos esses aspectos 
levam a perceber que as reformas educacionais brasileiras têm diversos atributos ao fracasso, 
como se observam em outros momentos da história brasileira. 
A Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 1996) atribui ao Governo Federal a prerrogativa 
em relação às decisões sobre a organização da educação brasileira, cabendo aos estados e aos 
municípios poucas atribuições legislativas para complementar as diretrizes nacionais 
(SAVIANI, 2010). Talvez, essa centralização seja uma das causas das dificuldades em se 
implementar as políticas educacionais no país. 
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Outro ponto importante refere-se à formação dos professores. Neste caso, o 
entrelaçamento das ciências humanas e das ciências da natureza parece fundamental, bem 
como uma formação mais estética no sentido da superação da mecanização do conhecimento.  
Nas condições atuais, não é mais suficiente alertar contra os perigos da racionalidade 
técnica advogando-se uma formação centrada numa cultura de base humanística voltada para 
filosofia, literatura, artes e ciências humanas à revelia do desenvolvimento das chamadas 
ciências duras. É preciso operar um giro da formação na direção de uma cultura de base 
científica que articule, de forma unificada, num complexo compreensivo, as ciências humano-
naturais que estão modificando profundamente as formas de vida, passando-as pelo crivo da 
reflexão filosófica e da expressão artística e literária (SAVIANI, 2010, p. 388). 
A Base Nacional Curricular Comum (BNCC) prevista no Plano Nacional de Educação 
(PNE), cujo objetivo é a melhoria da qualidade do ensino no Brasil, perde seu sentido com a 
criação da Medida Provisória n° 746, de 2016, que prevê a reformulação Ensino Médio, 
atropelando a discussão já realizada a partir do PNE. Em dezembro de 2017, a BNCC para a 
Educação Infantil e para o Ensino Fundamental foi homologada, ficando para 2018/2019 a 
aprovação da BNCC para o Ensino Médio.  
Outra questão polêmica que vem sendo alvo de críticas é o Projeto de Lei “Escola Sem 
Partido” de iniciativa dos deputados Flávio Bolsonaro e Miguel Nagib (PL 2974/2014) que 
alavancou propostas similares em outros estados e municípios, propondo que o professor não 
possa debater questões ideológicas ou políticas em sala de aula, cerceando o direito do 
professor de se expressar com suas classes. Este projeto ampliou-se e já foi apresentado ao 
senado brasileiro como Projeto de Lei 193/16 com o objetivo de alterar a LDB. Para aqueles 
que defendem uma educação democrática, este tipo de proposta apenas demonstra que alguns 
grupos querem impor sua ideologia nas escolas limitando as discussões sobre religiosidade, 
diversidade, multiculturalidade, sexualidade e política.  
A MP 746/16 foi sancionada como Lei 13.415, em16 de fevereiro de 2017, propondo 
alterar as disciplinas obrigatórias no Ensino Médio, mantendo apenas matemática, português 
e inglês durante os três anos do curso (BRASIL, 2017). O objetivo parece tornar a formação 
cada vez mais técnica e pragmática, diminuindo os conteúdos mais abstratos, reflexivos, 
políticos.  A MP favorece os interesses do capital movendo-se no sentido de formar o cidadão 
produtivo e distanciando-se da ser humano integral (SILVA e BOUDIN, 2018). 
Medidas assim, tentam atropelar os debates entre educadores, legisladores, governos e 
estudantes para tornar a escola apenas reprodutora de costumes, hábitos, comportamentos e 
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atributos que determinados grupos sociais hegemônicos pretendem que sejam dominantes na 
sociedade, restringindo a liberdade de expressão e de opinião. 
É necessário, pois, que haja vigorosa reação às propostas legislativas que vêm, uma a 
uma, procurando despir a função do educador do seu dever de problematizar a política. Esta, 
enquanto inevitável arte de regular o jogo do poder, faz parte da vida de todos como o oxigênio 
e ignorá-la somente favorece interesses que se satisfazem num ambiente de obscuridade. A 
análise do confronto entre uma educação para a crítica e outra voltada para afirmar e reproduzir 
o autoritarismo mostra um estado da arte preocupante: a propriedade e as forças que dela se 
nutrem, que representam ínfimo percentual da população brasileira, esforçam-se numa cruzada 
para extirpar qualquer possibilidade de que o processo de ensino e aprendizagem contenha 
elementos capazes de esclarecer e emancipar. Reagir a esse verdadeiro estupro da educação é 
dever urgente e o único caminho possível. Porque o trajeto oposto conduz à treva (GENTIL, 
2017, p. 71-72).  
Por outro lado, acredita-se que o Ensino Médio precisa de mudanças para se adequar 
aos desafios da sociedade contemporânea, pois o avanço tecnológico já não permite uma 
leitura da realidade que deixe de lado o acesso quase universal à internet, a comunicação via 
redes sociais, a globalização, o avanço da mulher em todos os campos da vida, a diversidade 
humana e as diferenças no mundo do trabalho, sem perder de vista a necessária democratização 
da escola, a equidade e a igualdade na oferta de condições e possibilidades de ensino, as 
políticas de acesso, permanência e êxito.  
Repensar o Ensino Médio é uma urgência porque o jovem de hoje tem mais voz e quer 
cada vez mais espaço para se expressar. Em outras palavras, o Ensino Médio precisa ser 
repensado como ação pública e política referenciada socialmente, ou seja, segundo suas 
necessidades e aspirações dos estudantes. De toda forma, as alterações propostas não podem 
desconsiderar o processo educacional como formação humana, seu pressuposto fundamental, 
e que o olhar humanístico não pode ser desprezado, pois a dimensão ética e a dimensão estética 
da educação são a base de uma educação para a emancipação. 
Severino (1998) defende que o projeto pedagógico tem como núcleo as 
intencionalidades daqueles que o organizam, magnetizando as ações, os sentidos, os 
procedimentos e medidas, que visam a prática educacional. Na intenção dos atores do projeto, 
que são sujeitos históricos, é que se encontram as referências que irão estabelecer as metas do 
trabalho educativo. Uma reformulação do Ensino Médio exige considerações sobre o 
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protagonismo juvenil e o lugar dos jovens nos currículos, assim como a presença dos saberes 
docentes na construção do conhecimento.  
Refletir sobre que tipo de alteração se pretende no Ensino Médio e discutir com os 
professores formas que permitam o desenvolvimento do jovem sem aniquilar seus anseios e 
suas vozes é urgente para que a transformação não seja uma camisa de força para o professor 
e nem um molde que coloque o aluno numa engrenagem do sistema, como tem surgido nas 
propostas que amordaçam os professores. A educação emancipadora não pode ser aquela que 
mantém relações de subalternidade, mas que ofereça condições para o protagonismo dos 
estudantes e dos docentes. 
Desafio este que algumas instituições têm se proposto para ver o sonho de uma 
educação humanística acontecendo e rendendo frutos para a sociedade. Sendo assim, o 
objetivo deste trabalho foi investigar o Projeto Político Pedagógico do Ensino Médio de uma 
escola do Estado de São Paulo e relacionar com a reformulação do Ensino Médio proposta 
pelo Governo Federal. 
 
2  METODOLOGIA 
Como este estudo refere-se a um caso em particular, isto é, um programa de ensino 
específico de uma cooperativa educacional privada do Estado de São Paulo, optou-se pelo 
Estudo de Caso. Segundo Severino (2007, p.121), “O caso escolhido para a pesquisa deve ser 
significativo e bem representativo, de modo a ser apto a fundamentar uma generalização para 
casos análogos, autorizando inferências”. A escolha da instituição foi casuística e levou em 
conta o conhecimento prévio da escola que segue uma tendência de educação humanística.  
Os instrumentos de pesquisa foram o Projeto Pedagógico do Ensino Médio fornecido 
pela instituição e uma entrevista semiestruturada com a coordenadora pedagógica do Ensino 
Médio da instituição. A entrevistada assinou o TCLE (Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido) concordando com a participação na pesquisa e fornecendo os subsídios para as 
análises. A entrevista, após gravada, foi transcrita e reenviada para a coordenadora, que pôde 
rever o texto e ajustar algumas falas que considerou necessárias para melhor entendimento de 
como a escola pensa e age em relação ao Ensino Médio. 
 
3   PESQUISA DE CAMPO 
A partir da leitura do Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola pôde-se perceber 
que: 
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 O Colégio Paulo Freire Jundiaí é uma cooperativa educacional, de caráter 
democrático e participativo das pessoas envolvidas no desenvolvimento pedagógico de sua 
proposta educacional. Gestores, professores, funcionários, pais e alunos atuam efetivamente 
na construção das diretrizes escolares por meio de Assembleias escolares. Todos são 
constantemente estimulados a emitir suas opiniões para que a construção do projeto seja 
efetivamente coletiva. 
 A instituição segue as indicações das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (DCNEM), alertando para a necessidade de desenvolver a criatividade, 
participação, cooperação, e inserção do jovem no campo da política, da cultura e do trabalho. 
As discussões no âmbito da definição do projeto permitem ao educando a problematização e 
a reflexão crítica sobre as formas de produção da vida e sobre as transformações afetivas, 
emocionais, sociais, cognitivas, sociais e culturais pelas quais passam os jovens nesta fase, 
dadas as condições culturais da contemporaneidade. 
 A Filosofia é uma disciplina que percorre todos os níveis escolares, desde o 
Ensino Fundamental até o Ensino Médio. 
A proposta também considera relevante olhar para as finalidades do Ensino Médio 
previstas na LDB 9.394/96 (BRASIL, 1996):   
I – A consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino 
fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;  
II – A preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar 
aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de 
ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;  
III – O aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética 
e estética, o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;  
IV – A compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos 
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina (BRASIL, 2013, 
p.194). 
O processo de construção da atual proposta desta escola para o Ensino Médio é 
resultado de reflexões dos professores e gestores nas HE (horas de estudo). Os professores 
atuam como pesquisadores na intervenção com os estudantes e, da mesma forma, a proposta 
valoriza a pesquisa como princípio pedagógico, pois assim, professores e alunos tornam-se 
produtores de conhecimento e o aluno deixa de ser apenas aquele que assimila informações. 
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A interdisciplinaridade contida nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) também foi 
realçada como um importante princípio que deve estar presente no processo de aprendizagem. 
A escola definiu, em seu PPP, como princípios para o Ensino Médio:    
1. Ser corporal: Proporcionar vivências em um espaço onde o aluno possa SENTIR 
fisicamente e EXPERIMENTAR o mundo de modo saudável, oferecendo condições e 
experiências que gerem nele conhecimento sobre si enquanto um ser sensível às mais diversas 
influências externas.  
2. Ser racional: Apresentar o conteúdo científico, cultural e artístico produzido 
historicamente, de modo a levar o aluno a CONHECER.  Diante desse conhecimento, provocar 
nele reflexão, crítica e ação, conscientizando-o de que o conhecimento, não possui um sentido 
em si mesmo, mas se constrói através da interação entre o objeto e o observador.  
3. Ser emocional: SENSIBILIZAR o aluno, tendo por objetivo a desautomatização do 
olhar, favorecendo um constante surpreender-se com o mundo, mobilizando afetos e emoções 
que o levem à conquista do prazer pelo conhecimento e a compreensão da disciplina como um 
princípio de liberdade e autonomia, desenvolvendo a autopercepção, o autocontrole, a 
automotivação e a empatia. 
4. Ser social: Conscientizar o aluno de que as ações individuais devem pautar-se pelos 
atos do COMPARTILHAR, do CONVIVER, do INTERAGIR e do DIALOGAR e que essas 
ações sejam norteadoras do bem comum, incentivando nele o reconhecimento de si e do outro 
como singularidades. 
5. Ser político: Favorecer o espaço democrático na escola, dando abertura para a 
compreensão do saber como uma ferramenta de atuação no mundo, como um meio para o 
AGIR e o CRIAR, sendo agente das mudanças no mundo ao mesmo tempo em que se percebe 
produto de suas mudanças. 
Outra decisão presente no projeto refere-se à seleção de eixos temáticos articuladores 
entre os conteúdos e as competências esperadas para o desenvolvimento dos jovens nos anos 
do Ensino Médio, sendo: 1º ano – SER; 2º ano – SABER; 3º ano – AGIR. 
Considera-se que a proposta de uma formação humanística e integral estão presentes 
no currículo do Ensino Médio deste colégio, como pensa Severino (2006) ser o ideal para a 
educação de jovens. 
 
4   A ENTREVISTA COM A COORDENADORA DO ENSINO MÉDIO 
A entrevista ocorrida na escola, partiu de uma pergunta geradora.  
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Entrevistador – Como surgiu a ideia de criar um projeto para o Ensino Médio? 
Coordenadora – Partiu mesmo do professor que sentiu uma necessidade na sua 
prática, conversando com os alunos e vendo outras propostas. 
Entrevistador – Você acha que o aluno da sua escola é diferente? 
Coordenadora – Não, eu acho que é a geração mesmo que está diferente. 
Entrevistador – Como iniciou o processo de construção? 
Coordenadora – Desde que entrei no colégio em 2012. Já havia uma proposta baseada 
na Universidade de Brasília [...]. Eles criaram matrizes de referência de como trabalhar no 
Ensino Médio, não só para o vestibular, mas que mostra uma maneira de desenvolver o 
conteúdo de forma mais integrada [...]. Esse documento vinha sendo discutido na escola desde 
que entrei como professora. Quando assumi a coordenação em 2014, dei prosseguimento a 
essa discussão. A gestão aqui é democrática, tudo vem de discussão do grupo [...]. Como 
coordenadora, eu dei continuidade à ideia de criar, por escrito, uma proposta pedagógica 
[...]. Nós retomamos, lemos textos, vimos outras propostas. Tudo foi discutido, conversado, 
para chegar numa proposta que estamos trabalhando para colocá-la em prática. Claro que 
essa proposta não está fechada.  
Observa-se que a escola sentindo uma insatisfação dos estudantes do Ensino Médio e 
dos próprios professores a partir das reflexões sobre seu fazer diário, perceberam que deveriam 
buscar novas soluções para propor um ensino mais contextualizado com a realidade social com 
a qual se deparavam no dia a dia. Aqui a práxis de que fala Freire (1987) vai se consolidando 
no fazer/refletir e refletir/fazer que se constrói na escola. 
Entrevistador – Como o projeto está organizado? 
Coordenadora – A primeira coisa que fizemos nas HE é o estudo de várias propostas. 
Começamos a estabelecer o que é importante para nossa realidade. A primeira necessidade 
era definir quais eram os nossos princípios. Discutimos quais seriam eles e a partir deles 
organizamos todo o resto. As disciplinas têm de reproduzir os princípios. Nós organizamos 
os princípios com o objetivo de abranger a pessoa integralmente, em todos os aspectos: físico, 
emocional, intelectual, social e político. Essa parte já foi incluída no Plano Escolar [...]. Os 
professores pensam e repensam os conteúdos em cima dos temas. O que eles podem 
acrescentar e, então, produzimos uma rede, interligando todas as disciplinas. Não está pronto 
ainda, nós estamos finalizando. O desafio é trabalhar a interdisciplinaridade. São 14 
matérias, a ideia de tudo interligado é bem complexa. No momento, nas HE, cada professor 
está dando uma aula do que trabalha dentro do tema SER do 1º ano. Assim os professores 
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começam a estabelecer relações entre sua disciplina e a dos demais professores [...]. Outra 
questão importante para ser considerada na proposta e que fogem às metodologias e grades 
tradicionais são as Oficinas, os Projetos de Pesquisa e as Aulas de Inglês [...]. O inglês é por 
nível: básico, intermediário e avançado, ou seja, os alunos das três séries se misturam em 
cada turma. As Oficinas e os Projetos de Pesquisa também não são seriados, mas não é como 
na disciplina de Inglês que uma prova define em qual o aluno participará.  As Oficinas e os 
Projetos de Pesquisa são eletivos, o aluno escolhe um de cada, não tem interferência nossa. 
É outro tipo de trabalho. O aluno tem que ter autonomia para decidir. São projetos que exigem 
muito de autonomia, proatividade e olhar de pesquisador. Não é uma aula tradicional, não 
tem livro e a cada ano tem um projeto diferente, estabelecido entre alunos e orientador. O 
professor é um orientador, não vai dar aula, nem exercício, não tem prova, é orientador do 
grupo. No Projeto de Pesquisa, reforçamos o aspecto acadêmico. Ele parte das observações 
do cotidiano que serão pensadas e transformadas em trabalho acadêmico, finalizando com 
TCC. São três áreas: Comunicação e Linguagem, Estudo do Homem e do Meio e Ciências e 
Tecnologias. No ano passado, no Projeto de Pesquisa, os alunos pesquisaram e construíram 
um sistema de aquecimento para a cantina, algo que eles sentiram como necessário para a 
escola. As Oficinas partem da teoria para a prática, finalizando com apresentações, 
exposições e produções de função prática na sociedade escolar. Os alunos escolhem entre 
três Oficinas: Teatro, Mídias e Engenharias.  
Constata-se um esforço desta instituição de desenvolver um trabalho interdisciplinar, 
porque a tentativa é de aproximar os conteúdos das diferentes disciplinas em projetos e 
oficinas que integram os conhecimentos. Ressalta-se que o trabalho interdisciplinar parte da 
ideia de disciplina, ou seja, das práticas, dos conceitos, dos saberes e das habilidades 
desenvolvidas no curso de sua constituição histórica (FAZENDA, 2008), portanto, respeitando 
os saberes dos alunos e as competências dos professores.  
Entrevistador – Que resultados você consegue perceber até o momento? 
Coordenadora – Resultados de todos os tipos: rendimento, estímulo, visão mais ampla 
do conhecimento. O mais importante é o envolvimento e o aprendizado significativo [...]. 
Notamos que essa geração tem dificuldade de sistematizar o conhecimento. Eles são ótimos 
na prática, mas se você pede para eles escreverem, sistematizarem na forma escrita, daí eles 
já se perdem. E a escrita é uma forma importante de comunicação [...]. A escrita é nossa 
memória. É também uma dificuldade na Universidade, os professores contam que os alunos 
chegam sem saber estudar. Eles se preparam para fazer uma prova de conteúdo, o vestibular, 
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mas na hora de trabalhar uma pesquisa, que precisa de uma visão mais ampla, eles não sabem 
como fazer [...]. Alguns são muito bons nesse treinamento de vestibular, nessa competência 
específica, mas na hora que você o coloca num Projeto de Pesquisa em que ele não tem que 
fornecer uma única resposta e uma resposta pronta, daí aquela competência não serve. Nós 
colocamos uma pergunta problematizadora no começo do ano e pode ser que eles não 
respondam no final do ano. O objetivo não é reproduzir a pergunta, ela é um norte, pode ser 
que não chegue à resposta. Tem aluno que se perde, você vê que ele não tem outras 
habilidades como trabalhar em grupo, liderar, estabelecer relações. O Projeto de Pesquisa 
estimula essas habilidades. O Projeto de Pesquisa faz essa ligação com a Universidade, não 
com o vestibular, mas com a forma de produzir conhecimento na Universidade [...]. Isto está 
mudando muito, a questão da tecnologia e da internet está mudando a questão do vestibular 
ser a única saída. Acreditamos que esse trabalho não favorece só o lado acadêmico, ele tem 
um foco acadêmico, mas ele tem um foco na organização do pensamento e da vida social 
também. Qualquer pessoa que vai trabalhar precisa se preparar, se organizar, ter noção de 
processo e saber ouvir e se relacionar com os outros. Na hora que a gente escreve, que 
organiza o conhecimento, é que realmente se aprende. O objetivo é esse, não na reprodução, 
mas na produção do conhecimento. O aluno vai produzir conhecimento, usando o 
conhecimento que já existe.  
Entrevistador – Quais Oficinas vocês têm? Como se distribuem na grade curricular? 
Coordenadora – Mídias, Engenharias e Teatro. De novo, tentamos oferecer áreas 
diferentes para o aluno escolher. O Projeto de Pesquisa, as Oficinas e o Inglês estão na grade 
curricular. O Projeto de Pesquisa acontece de manhã uma vez por semana. As Oficinas e 
Aulas de Inglês são à tarde. Todos têm a duração de duas aulas. Tem aluno que fica quase 
todas as tardes aqui.  
Entrevistador – Quais as semelhanças e diferenças com o projeto do Ensino Médio do 
Governo Federal? 
Coordenadora – Vejo que é o fato de o aluno escolher de qual Projeto de Pesquisa e 
de qual Oficina quer participar. Também vejo que o aluno não escolhe tudo, mas uma parte. 
As Oficinas que a gente criou tem o objetivo de ir do conhecimento acadêmico para a prática, 
o aluno não vai apresentar um material escrito, vai apresentar algo concreto. Se a Oficina é 
de Mídias, vai apresentar um jornal. Se for Teatro, vai apresentar uma peça. Isso tem a ver 
com a prática. Tem uma diferença que no projeto do governo é mais ligado à profissão, como 
um colégio técnico. No nosso, a profissão não é o foco, não tem certificado. Não é objetivo da 
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escola, como é no governo. Lá você ganha uma habilitação. É semelhante, mas o princípio 
não é o mesmo. O que eu não concordo com a proposta do Governo Federal é a retirada da 
obrigatoriedade da Filosofia, da Sociologia, das Artes, isso é matar as disciplinas, que eu 
acho fundamentais para todos os alunos, independentemente da área que pretende seguir 
futuramente. Eu acho positivo deixar os alunos escolherem, dá espaço para a autonomia. Mas 
eu acho que tirar a obrigatoriedade dessas disciplinas é um erro. Isso é o que me incomoda.  
Talvez, aqui estejam diferenças pontuais e decisivas entre as escolhas desta escola com 
o projeto governamental. O esvaziamento das disciplinas da área de humanas e de artes é 
exatamente o contrário daquilo que pretende a proposta pesquisada neste artigo.  
Entrevistador – De onde veio a inspiração às mudanças? 
Coordenadora – Quando pensamos a nossa proposta, uma das propostas que lemos é 
do International Baccalaureate (IB) que tem em muitas escolas internacionais. Ele funciona 
muito com sistema eletivo também. O aluno tem que escolher uma matéria de cada área. Eles 
têm 6 disciplinas ao invés de 14 como a gente. Ele é obrigado a fazer uma disciplina de todas 
as áreas. Se o aluno vai fazer Geografia, ele não faz História. Mas ele não vai aprender 
História? Aprende, só que exige mais do professor que tem que relacionar sua disciplina com 
outros conhecimentos, porque os conhecimentos estão interligados. Nesse programa, o aluno 
tem que escrever muito, tem que explicar o raciocínio num problema de matemática, por 
exemplo [...]. É um pouco o que fazemos. As matrizes da UnB também serviram de inspiração, 
sem contar, é claro, com a pedagogia de Paulo Freire. A gente não acha que tem que copiar, 
a realidade aqui é diferente, mas pegamos o que achamos interessante desse sistema e 
trouxemos para cá. 
Compreende-se que a busca de referenciais de projetos específicos para o Ensino 
Médio em consonância com a formação crítica que envolve a pedagogia freireana atualizam a 
metodologia escolar e contribuem positivamente com a noção de formação dialógica. 
  
5   CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A escola é um espaço das relações. Nesse sentido, cada escola é única, fruto de sua 
história particular, de seu projeto e de seus agentes. Como lugar de pessoas e de relações, é 
também um lugar de representações sociais. Como instituição social, ela tem contribuído tanto 
para a manutenção quanto para a transformação social. Numa visão transformadora, ela tem 
um papel essencialmente crítico e criativo (GADOTTI, 2008, p. 92). 
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O estudo de caso realizado nesta pesquisa fornece subsídios para reflexões acerca do 
Ensino Médio. Em primeiro lugar, podemos observar que, como diz Gadotti, não há uma 
escola igual à outra, portanto, cada instituição de ensino deve elaborar de forma autônoma seu 
PPP, pois ele representa os anseios da comunidade escolar. Como observa-se na escola em 
questão, as Assembleias são instâncias que permitem que pais, professores e demais 
funcionários dialoguem sobre o andamento do processo pedagógico, ao mesmo tempo que 
permite certa flexibilidade aos alunos de escolha quando se trata das Oficinas e dos Projetos 
de Pesquisa. Essas escolhas estão dentro de um modelo acadêmico, ou seja, de uma 
escolarização aceita socialmente, que não deixa de responder a um modelo de escola 
conhecido historicamente. 
O trabalho pedagógico permite recriar as possibilidades de aprendizagem de seus 
alunos, afinal, a diversidade humana é respeitada quando se permitem olhares distintos a um 
mesmo problema. A problematização do conhecimento humano é o que permite o 
desenvolvimento das capacidades criativas de cada aluno. Na fala da coordenadora pedagógica 
encontramos uma linha tênue entre o desejo de interdisciplinaridade e a prática 
multidisciplinar, própria de um ensino que se propõe mais contemporâneo na forma de 
engendrar e produzir o conhecimento e as amarras da tradição escolar e da centralidade do 
Governo Federal que elabora seus documentos com o objetivo de funcionarem como 
parâmetros e diretrizes.  
As Oficinas e os Projetos de Pesquisa são organizados por adesão dos estudantes ao 
tema e às ações propostas em cada atividade, o que permite o exercício da autonomia e da 
responsabilidade. A escola propõe um trabalho pedagógico que tem como meta a formação 
mais integral de seus alunos, transitando entre o sistema disciplinar e o interdisciplinar e 
construindo seu PPP como se demonstra na fala da coordenadora quando aponta que o projeto 
não está totalmente pronto.  
Verifica-se tanto pela análise do projeto do Colégio Paulo Freire Jundiaí, quanto pela 
entrevista com a coordenadora que a responsabilidade de criar um projeto é dos professores e 
gestores da escola, mas que estão sempre abertos para ouvir os funcionários administrativos, 
pais e alunos do Ensino Médio alargando os olhares sobre os fins da educação. A inspiração 
freireana da escola não se mostra retórica, pois o projeto do Ensino Médio surgiu das 
inquietações e desejos dos professores e educandos e está sendo construído no constante 
debate com a comunidade escolar, que pelo caráter cooperativo participa ativamente do 
currículo escolar.  Há um processo de aquisição de consciência coletiva que se expressa no 
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diálogo, no sentido que Freire (1987) nos apresenta, afinal para ele a educação é um encontro 
dos homens que requer humildade, amor, fé e esperança no respeito pelas diferenças humanas.  
Elencar princípios como o corpo, a razão, a sensibilidade, a sociedade e a política 
amplia a visão da escola sobre o que se espera dos jovens no futuro e vislumbra uma educação 
como processo de inserção e de transformação social que leva em conta que todas as ações da 
sociedade, em geral, e do ser humano individual são efetivamente corporais e que a percepção 
da realidade se dá também pelos órgãos do sentido. A estetização da educação, da escola e dos 
conteúdos escolares representa uma ampliação das experiências educativas e permite a 
superação dos dualismos corpo e mente, razão e emoção; somos subjetividades inteiras que se 
relacionam com um meio social e cultural, múltiplo e diverso, exigindo dos educandos 
respostas mais criativas sem deixar de lado a ética e a responsabilidade social. 
Evidencia-se que a escola percebeu a necessidade de ajustes em relação ao antigo 
projeto e um dos motivos desta revisão é a compreensão da realidade dos alunos de hoje e suas 
complexas relações com o mundo contemporâneo. Entender os jovens, a tecnologia que os 
cerca, ouvir suas angústias, em outras palavras, transformá-los em protagonistas de suas 
experiências escolares.  
Na fala da coordenadora se destaca o fato deste grupo de professores e gestores 
pesquisar outras propostas pedagógicas como da UNB e IB como fontes inspiradoras para seu 
projeto contribuindo para as necessárias respostas às demandas de seus jovens alunos. A 
implementação do modelo pedagógico revela que é possível a construção de alternativas 
pedagógicas que superem a centralidade do Governo Federal quando se trata de educação 
escolar. O professor pesquisador estimula seus alunos a serem também investigadores do 
próprio conhecimento, o que, por sua vez, exige que os professores nunca deixem de ser 
pesquisadores. Essa ação pedagógica modifica as perspectivas de educação e altera as formas 
de educar, normalmente estruturada num professor que apenas transmite conhecimentos. 
Todos crescem porque todos se educam no processo, novamente lembrando Paulo Freire. 
Aqui, evidencia-se uma distância com o projeto de alteração do Ensino Médio proposto pelo 
governo em 2017 e com o projeto de Lei conhecido como Escola Sem Partido.  
A organização dos conteúdos disciplinares articulados entre si com metas de formação 
humana como Ser, Saber e Agir possibilita a construção de significação dos conhecimentos 
entrelaçados com a ação no mundo, não resumindo as aulas a momentos de memorização. Este 
tipo de proposta procura dar sentido ao que se aprende. A ampliação da grade curricular no 
Ensino Médio com os Projetos de Pesquisa que integram os alunos das três séries, com as aulas 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 7,  p. 7944-7960  jul. 2019              ISSN 2525-8761 
 
7958  
de Inglês que capacitam tecnicamente para a compreensão do mundo e com as Oficinas é outro 
sinal de que se busca atender as demandas de interesse dos alunos pela experimentação dos 
saberes que se aproximam da realidade vivida, capacitando os estudantes para a aplicação do 
que aprendeu na vida diária e no futuro mundo do trabalho. Percebe-se que a organização não 
seriada dos Projetos, Oficinas e Inglês permite que os estudantes se relacionem não somente 
por idade, como é comum na maioria das escolas e propostas governamentais e que o nível de 
conhecimento (no caso do inglês) e o interesse por áreas de conhecimento (comunicação, arte, 
engenharia, tecnologia, meio ambiente) são fatores levados em consideração para o 
desenvolvimento dos educandos, gerando novas interações entre os estudantes e ampliando as 
relações, amizades e trocas de experiências. 
A articulação entre o que é chamado de teoria e o que se entende por prática é realçada 
pela fala da coordenadora ao explicitar como as Oficinas e os Projetos de Pesquisa funcionam, 
o primeiro parte do que é teórico para uma ação prática; o segundo, parte de um problema 
surgido no âmbito da vida prática e chega numa resposta abstrata. O caminho pedagógico, 
portanto, não é linear como numa aula tradicional. Caminha-se assim para uma prática 
pedagógica que permite ao estudante transitar pela prática e pela teoria descobrindo a 
continuidade necessária que há entre elas. 
Há na proposta do Colégio Paulo Freire Jundiaí uma verdadeira valorização das 
disciplinas Filosofia, Sociologia e Artes, que são entendidas como fundamentais na reflexão 
sobre o ser e a sociedade e para a sensibilização para a realidade, tanto que fazem parte das 
três séries do Ensino Médio, aspecto discutido por Silva e Boudin (2018) quando enfatizam 
que a proposta de reforma do Ensino Médio diminui sobremaneira a importância dessas 
disciplinas em favor de uma educação para o emprego futuro, e não para uma formação 
humana. Evidencia-se uma diferença essencial à MP 746/16 que diminui drasticamente a 
importância do ensino das humanidades e das artes na escola. 
Conclui-se dizendo que a proposta do Colégio Paulo Freire Jundiaí busca soluções para 
o Ensino Médio partindo de princípios valorativos de uma educação integral e que está aberta 
para se refazer sempre que isso possibilitar uma melhoria na qualidade de ensino. Sua proposta 
pelo caráter construtivo demonstra o desejo de se fazer historicamente, de considerar o agir 
coletivo como fundamento para a realização de transformações.  
Há evidências de que essa proposta avança em relação à participação dos professores 
e gestores como especialistas da educação e como capazes de se organizar para efetivar 
processos de aprendizagem singulares e renovadores do Ensino Médio. Mesmo diante da 
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proposta de reformulação do Ensino Médio é possível se pensar e realizar um trabalho 
pedagógico que tenha como princípio a formação humana para a autonomia, ao mesmo tempo 
que valoriza, estimula e reforça a importância da criatividade na solução de problemas, na 
construção do conhecimento de modo a estabelecer relações de continuidade entre o fazer, o 
saber e o ser. Ética, estética e epistemologia em comunhão num projeto pedagógico construído 
a partir da escuta dos anseios dos jovens que estão inseridos no processo de escolarização.  
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